
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3077613 - PE (2025/0403024-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO FONTENELE RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO CEARA 
PROCURADOR : CICERO CARPEGIANO LEITE GONCALVES 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEFENSORIA
PÚBLICA DA UNIÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À PARTE. PRINCÍPIO
DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.  ACÓRDÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INDEFERIMENTO  DE  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.  NATUREZA
PRECÁRIA. SÚMULA 735/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1.  De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, inexiste nulidade
processual  quando  ausente  prejuízo  às  partes  – pas  de  nullité  sans  grief –,  em
observância  ao  princípio  da  instrumentalidade  das  formas  no  âmbito  do  direito
processual. 

2. Para o Superior Tribunal de Justiça, não é cabível recurso especial contra
acórdão que defere ou indefere medida liminar, ou antecipação dos efeitos da tutela,
devido à natureza precária da decisão,  a não ser nas hipóteses de ofensa direta à
legislação federal que regulamenta tal medida. Incidência, por analogia, da Súmula 735
do Supremo Tribunal Federal (STF).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 30 de junho de 2026.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO FONTENELE RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO CEARA 
PROCURADOR : CICERO CARPEGIANO LEITE GONCALVES 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEFENSORIA
PÚBLICA DA UNIÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À PARTE. PRINCÍPIO
DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. ACÓRDÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INDEFERIMENTO  DE  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.  NATUREZA
PRECÁRIA. SÚMULA 735/STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, inexiste nulidade
processual  quando  ausente  prejuízo  às  partes  – pas  de  nullité  sans  grief –,  em
observância  ao  princípio  da  instrumentalidade  das  formas  no  âmbito  do  direito
processual. 

2. Para o Superior Tribunal de Justiça, não é cabível recurso especial contra
acórdão que defere ou indefere medida liminar, ou antecipação dos efeitos da tutela,
devido à natureza precária da decisão, a não ser nas hipóteses de ofensa direta à
legislação federal que regulamenta tal medida. Incidência, por analogia, da Súmula
735 do Supremo Tribunal Federal (STF).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  CARLOS  EDUARDO

FONTENELE RODRIGUES da decisão de fls.  466/468, em que conheci do agravo

para não conhecer do recurso especial.

Nas razões recursais, a parte recorrente alega o seguinte:

(1) a Defensoria Pública da União não foi intimada pessoalmente da
decisão agravada; e

(2)  não  é  inaplicável  a  Súmula  735  do  Supremo  Tribunal  Federal
(STF),  porque,  "tratando-se de decisão proferida em última instância por
Tribunal  Regional  Federal,  e  havendo  insurgência  fundamentada  na
violação  de  lei  federal,  está  plenamente  autorizada,  pela  própria
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Constituição Federal, a interposição do Recurso Especial perante o Superior
Tribunal de Justiça" (fl. 480).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso

pelo órgão colegiado competente.

Impugnação apresentada (fls. 493/496).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, cuida-se de ação de obrigação de fazer com pedido de tutela

antecipada para fornecimento de medicamento necessário ao tratamento da "doença

de still" (fl. 35).

Antes  de  tudo,  não  há  dúvidas  de  que  a  intimação  eletrônica  da  parte

agravante alcançou a sua finalidade essencial, uma vez que tomou ciência da decisão

de fls. 466/468 e interpôs tempestivamente o agravo interno ora examinado.

É assente o entendimento deste Tribunal de que, para o reconhecimento da

nulidade, é necessária a comprovação do prejuízo.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  INJUNÇÃO.  VIOLAÇÃO  DOS
ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INTIMAÇÃO
PESSOAL.  PREJUÍZO  NÃO  VERIFICADO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AO  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO.  SÚMULA 283  DO STF.  VIOLAÇÃO A  ARTIGOS DA LRF.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211  DO  STJ.
ACÓRDÃO  FUNDAMENTADO  EM  ARTIGO  DA  CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL. GARANTIA A DIREITOS E VANTAGENS PLEITEADO PELOS
SERVIDORES. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280 DO STF. 

[...]
3. O  Novo  Código  de  Processo  Civil  previu  ser  possível  a

intimação pessoal ou por meio eletrônico, baseando-se no princípio da
duração razoável do processo a fim de acelerar a tramitação do feito.
No  caso,  consta  que  a  Procuradoria  do  Estado  foi  intimada
eletronicamente às fls. 122 e 189, não indicando que tenha ocorrido
algum tipo  de  prejuízo  ao  exercício  da  sua  defesa.  Dessa  forma,  a
alegação  de  nulidade  dos  atos  processuais,  fundada  em  suposta
ausência  de  intimação  pessoal,  revela-se  manifestamente
improcedente.

[...]
7. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.006.435/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023, sem destaque no
original.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PEDIDO  DE
SUSPENSÃO  NEGADO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  PREJUÍZO  À
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DEFESA NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
7/STJ.  FUNDAMENTO  NÃO  IMPUGNADO.  INDEPENDÊNCIA  DAS
INSTÂNCIAS.  ABSOLVIÇÃO  CRIMINAL  BASEADA  NA  AUSÊNCIA  DE
PROVAS. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

[...]
2. A orientação desta Corte se firmou no sentido da necessidade

de  comprovação  de  prejuízo  concreto  à  defesa  como  requisito
imprescindível  para  a  decretação  de  nulidade,  o  que  não  ficou
evidenciado  no  caso  concreto.  Ademais,  do  recurso  especial  não  se
conheceu, no ponto, em razão do óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), não tendo a parte agravante impugnado tal argumento, o
que impossibilita o conhecimento do agravo interno, no ponto. 

[...] 
5. Agravo interno de que se conhece parcialmente e, nessa extensão,

a ele se nega provimento. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.514.117/MG,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio

Domingues,  Primeira  Turma,  julgado em  24/2/2025, DJEN de  27/2/2025,
sem destaque no original, sem destaques no original.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  INEXISTÊNCIA  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE  EFETIVO  PREJUÍZO.
SÚMULA  7/STJ.  PRINCÍPIO  DO PAS  DE  NULLITÉ  SANS  GRIEF.
INOCORRÊNCIA.  AJUSTE  NA  APLICAÇÃO  JURÍDICA  DAS  SANÇÕES.
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. HISTÓRICO DA DEMANDA 

[...] 
7. É  assente  no  STJ  que  só  se  declara  a  nulidade  de  atos

processuais caso verificada a ocorrência de efetivo prejuízo a uma das
partes, o que não se observa no presente caso, como expressamente
consignado no acórdão recorrido. 

[...] 
(REsp n.  1.801.503/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 5/9/2019, sem destaques no original.)
Conforme exposto na decisão agravada, a parte recorrente, em seu recurso

especial,  tem por  objetivo  impugnar  acórdão  proferido  em agravo  de  instrumento,

recurso esse interposto pela UNIÃO, o qual foi provido para ser reformada a decisão

interlocutória proferida pelo Juízo de primeiro grau por meio da qual tinha sido deferido

o requerimento de antecipação da tutela final.

Para  este  Tribunal,  não  é  cabível  recurso  especial  contra  acórdão  que

defere ou indefere medida liminar, ou antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a

natureza precária da decisão, a não ser nas hipóteses de ofensa direta à legislação

federal que regulamenta tal medida.

Não é possível conhecer do recurso quanto ao ponto em razão da natureza

precária da decisão impugnada. Incide no presente caso, por analogia,  o óbice da

Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido,  assim se pronunciou a Primeira Turma em processo nas

mesmas condições:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA  QUE  INDEFERIU  A  TUTELA  DE  URGÊNCIA.
DISCUSSÃO  QUE  NECESSARIAMENTE  ALCANÇA  O  DEBATE  DA
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QUESTÃO MERITÓRIA DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF.
PROVIMENTO NEGADO.

1.  Nos  termos  da  Súmula  735  do  Supremo Tribunal  Federal,  "não
cabe  recurso  extraordinário  contra  acórdão  que  defere  medida  liminar",
orientação  que  se  estende  às  decisões  que  apreciam  pedido  de
antecipação de tutela, aplicando-se, por analogia, ao recurso especial.

2. A análise realizada em liminar ou antecipatória de tutela, na mera
aferição dos requisitos de perigo da demora e de relevância jurídica, ou de
verossimilhança e fundado receio de dano, respectivamente, não acarreta,
por si só, o esgotamento das instâncias ordinárias, requisito indispensável à
inauguração da instância especial conforme a previsão constitucional.

3. Este Tribunal Superior admite o afastamento do enunciado sumular
em questão nas hipóteses em que a concessão, ou não, da medida liminar
e o deferimento, ou não, da antecipação de tutela caracterizar ofensa direta
à  lei  federal  que  regulamenta  esses  institutos,  desde  que  se  revele
prescindível a interpretação das normas que dizem respeito ao mérito da
causa, o que não é o caso dos autos.

[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  1.894.762/PE,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
Está  correta  a  decisão que não conheceu do recurso especial  devido à

incidência, por analogia, da Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA57664869 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 15/06/2026 19:50:57
Código de Controle do Documento: f03ef9ff-6b38-4099-833a-9ef003d21119



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.077.613 / PE

Número Registro: 2025/0403024-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08145764620244050000 8145764620244050000 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO FONTENELE RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO CEARA 
PROCURADOR : CICERO CARPEGIANO LEITE GONCALVES 
AGRAVADO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO FONTENELE RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DO CEARA 
PROCURADOR : CICERO CARPEGIANO LEITE GONCALVES 
AGRAVADO : UNIÃO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Documento eletrônico VDA58140733 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/07/2026 01:24:39
Código de Controle do Documento: 03daa711-11a6-43e1-b27f-a83b4d414d33



Brasília, 30 de junho de 2026
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